
PARECER N.°                      , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 560, DE 2016, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 709, DE 2016 


De autoria do nobre Deputado Carlos Bezerra Jr., o Projeto de Lei n.º 560, de 2016, institui a Política Estadual para a População em Situação de Rua. O Projeto de Lei n.º 709, de 2016, de autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, versa sobre matéria correlata a da propositura antes mencionada, autorizando a instituição da Central de Inclusão Social para pessoas em situação de rua, com o objetivo de propiciar-lhes o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas que integram as políticas públicas.  


As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. Consecutivamente, por força do despacho de fls. 25 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 709/2016 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 560/2016, e ambos foram juntados ao Projeto de Lei n.º 520/2014, devendo, a partir de então, serem todos apreciados conjuntamente.


Cumpre ressaltar, porém, que o Projeto de Lei n.º 520/2014 foi posteriormente retirado e arquivado a pedido do autor. O parecer favorável por ele recebido na Comissão de Constituição, Justiça e Redação se estendeu aos demais projetos ora analisados, que foram juntados em momento posterior. Superada a primeira etapa, encontram-se agora os Projetos de Lei n.º 560 e 709, ambos do ano de 2016, nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a fim de serem analisados nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.


O problema é antigo, mas há décadas continua atual. A população em situação de rua advém das mais diversas circunstâncias, mas o resultado é sempre comum a todos: pobreza, desrespeito e marginalização. Nada mais oportuno, portanto, que criar uma política pública que aborde as diversas necessidades dessa crescente população, das quais destacamos os meios imprescindíveis para a subsistência e a capacitação profissional para posterior reinserção no mercado de trabalho. A ideia do projeto mais recente (Projeto de Lei 709/2016) é mais enxuta, mas converge para o mesmo fim, objetivando simplificar, por meio da central criada, o acesso das pessoas em situação de rua aos serviços e programas oferecidos por meio das ações do Estado. 


Não há dúvidas de que ambos os projetos são positivos, mas, no âmbito desta Comissão, faz-se necessário optar por um deles. Levando em conta que o Projeto de Lei n.º 560/2016 é mais antigo e, ainda, muito mais abrangente que o Projeto de Lei n.º 709/2016, nos vemos inclinados a optar pelo primeiro. Deveras, por conter uma política pública completa para a população em situação de rua, os resultados que dela poderão advir fazem frente a uma série de problemas desse grupo tão sofrido, de modo que um conjunto de atividades estatais mais amplo é, certamente, mais benéfico para a sociedade.


Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 560, de 2016, e contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 709, de 2016.

Sala das Comissões, em

DeputadO HÉLIO NISHIMOTO
                      Relator
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